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1 INTRODUÇÃO

Há pelo menos uma década, desde a implementação das primeiras políticas públicas de governo aberto 
e de dados abertos por governos ao redor do mundo, e com a adoção de tecnologias, ferramentas 
e dispositivos de comunicação digital por parte das administrações públicas, temos visto crescer 
exponencialmente o volume de dados e informações públicas à disposição dos cidadãos.

Nesse contexto, o governo federal brasileiro adotou, nos últimos anos, uma série de políticas e 
iniciativas de dados abertos governamentais, evidenciadas, por exemplo, pelo envolvimento do país 
com a Parceria para Governo Aberto (Open Government Partnership), desde a sua concepção, em 
2011, como país cofundador. A acessibilidade dos dados abertos passou a ser amparada pela Lei de 
Acesso à Informação (LAI), via transparência passiva. A regulamentação do Decreto no 8.777/2016 
foi responsável, ainda, por editar a Política de Dados Abertos do Poder Executivo federal, criar a 
Infraestrutura Nacional de Dados Abertos e tornar obrigatória a criação de Planos de Dados Abertos 
(PDAs) por cada órgão público federal. Por fim, nota-se que houve um aumento da quantidade de 
bases de dados publicadas no Portal Brasileiro de Dados Abertos.3

Inúmeras expectativas associam-se aos usos e às apropriações sociais de dados abertos por 
atores como jornalistas, gestores públicos, cientistas, programadores, ativistas, organizações não 
governamentais (ONGs), entre outros. Não só por meio da sua publicação, mas principalmente 
pelo seu uso efetivo, espera-se, por exemplo, que seja produzida mais transparência, participação e 
colaboração nos negócios públicos, além do desenvolvimento social e econômico. Falta ainda, todavia, 
uma noção de quem são os usuários de dados abertos e quais usos são feitos desses dados no Brasil.

2 SOBRE DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS

Dados abertos governamentais podem ser definidos como dados públicos, originados das funções 
administrativa e governamental, disponíveis em um formato aberto, isto é, legíveis por máquinas, não 
proprietários, não discriminatórios e com licenças abertas específicas que garantam a sua reutilização.4 
Aqui, considera-se, por exemplo, que informações governamentais orçamentárias, geográficas, sociais, 
demográficas, legislativas, ambientais, meteorológicas, entre outras, que são produzidas diariamente 
no cumprimento das atividades públicas, no âmbito dos diferentes setores e órgãos de governo, 
podem ser formatadas e tornadas acessíveis como dados abertos governamentais, por serem dotadas 
de valor e interesse público.

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bapi25art3
2. Pesquisadora associada no Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Democracia Digital (INCT.DD). E-mail: <mariadominguezcp@gmail.com>.
3. Em 17 de janeiro de 2021, o portal contava com um volume de 10.688 conjuntos de dados disponíveis ao acesso público. A dissertação de 
mestrado da autora deste artigo demonstra que, em dezembro de 2018, esse número equivalia a 6.317 conjuntos. O portal está disponível 
em: <https://dados.gov.br/>.
4. Entre os principais requisitos técnicos dos dados abertos, estão os Oito Princípios dos Dados Abertos Governamentais. Mais informações 
sobre cada um desses princípios estão disponíveis em: <https://opengovdata.org/>. 
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O acesso irrestrito a um grande volume de conjuntos de dados5 públicos que antes não 
eram acessíveis parece, por si só, ser um facilitador de inúmeros benefícios, associados, inclusive, a 
princípios democráticos clássicos, como transparência e participação. Sendo assim, a maior parte 
da literatura sobre dados abertos governamentais os define, principalmente, como promotores de 
mais transparência e accountability (Geiger e Lucke, 2012; Janssen, 2011; Lourenço, 2015) e 
de envolvimento e participação dos cidadãos nos negócios públicos (Conradie e Choenni, 2014; 
Evans e Campos, 2013), além de promoverem a colaboração e cocriação entre setores sociais e 
governos (Noveck, 2015).

Dados abertos governamentais são conhecidos por serem os maiores propulsores de governos 
abertos (Kučera, Chlapek e Nečaský, 2013). Além das expectativas associadas aos princípios 
democráticos, há, ainda, aquelas concernentes à eficiência e eficácia dos governos: dados abertos 
podem levar tomadores de decisão política, gestores públicos, analistas e grupos de interesse a 
produzir políticas e serviços públicos melhores e mais precisos (Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk, 
2012; Clarke e Margetts, 2014).

O uso de dados abertos, enfim, é associado à oferta de novas possibilidades para o desenvolvimento 
econômico e social, pela capacidade de promover estímulo econômico por meio da criação de novos 
produtos e serviços (Zeleti, Ojo e Curry, 2016; Lindman, 2014), além da possibilidade de gerar 
novos modelos de negócios mediante a colaboração entre atores públicos e privados (Howard, 2013).

Em contrapartida, o uso massivo de dados digitais e abertos por parte dos governos apresenta 
possibilidades de vigilância e violação da privacidade dos cidadãos jamais vistas antes (Kitchin, 2014). 
Nesse cenário, reforça-se a necessidade de políticas de proteção de dados pessoais dialogarem com 
políticas de transparência e dados abertos, reconhecendo ambas como complementares, não excludentes, 
e como direitos fundamentais dos cidadãos.

Apesar das dificuldades de mensurar os benefícios supracitados associados à oferta e ao uso de 
dados abertos governamentais, argumentamos que, para tomar conhecimento dos resultados que 
podem ser extraídos de políticas públicas como essa é preciso, primeiramente, compreender quem 
são os usuários e que tipos de usos são feitos desses dados. Zuiderwijk (2015) reforça essa visão 
constatando que, normalmente, o uso que se faz dos dados abertos é uma questão menosprezada 
pelos próprios governos, mais interessados na publicação de tais dados.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Tendo como objetivo lançar luz sobre os usuários de dados abertos no Brasil, o estudo em tela 
consiste em uma pesquisa exploratória, seguindo alguns procedimentos metodológicos. Primeiro, 
um questionário foi aplicado em grupos do WhatsApp, Facebook e Telegram chamados Dados 
Abertos Brasil, formados por participantes interessados no tema, oriundos de diferentes ocupações 
profissionais. O questionário também foi compartilhado nos perfis do Facebook e Twitter do 
instituto de pesquisa do qual a autora deste estudo faz parte e ficou disponível aos participantes 
entre novembro e dezembro de 2018. A pesquisa foi aplicada também no III Encontro Brasileiro de 
Governo Aberto, em São Paulo, realizado nos dias 4 e 5 de dezembro do mesmo ano. Para garantir 

5. Por conjunto de dados ou base de dados, entende-se um agregado de dados relacionados entre si, por grupo temático, por exemplo. Cada 
conjunto de dados pode ter um ou mais recursos. Um exemplo em destaque no Portal Brasileiro de Dados Abertos é a base referente às Compras 
Públicas do Governo Federal, disponível em: <http://www.dados.gov.br/dataset/compras-publicas-do-governo-federal>.
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que todos os participantes da pesquisa já tivessem sido, pelo menos uma vez, usuários primários6 
de dados abertos, foram eliminados da amostra todos aqueles que responderam negativamente à 
seguinte pergunta: você já utilizou dados abertos governamentais alguma vez? Assim, esta pesquisa 
chegou a uma amostra composta por 81 respostas. Esta amostra não é probabilística e, portanto, 
não representa o universo de usuários de dados abertos do país.

Em seguida, com o intuito de levantar dados qualitativos, que auxiliam a interpretação dos dados 
coletados mediante questionário, cinco entrevistas em profundidade7 foram conduzidas com usuários 
de dados abertos. Cada um dos entrevistados corresponde a um perfil profissional, sendo eles: i) gestor 
público (Controladoria-Geral da União – CGU); ii) membro de uma ONG (Open Knowledge Foundation 
Brasil); iii) jornalista de dados (Estadão Dados); iv) desenvolvedor (Brasil.IO); e v) pesquisador (Diretoria 
de Análise de Políticas Públicas da Fundação Getulio Vargas (DAPP/FGV). A seleção dos entrevistados foi 
realizada de acordo com o conhecimento prévio sobre a relevância dos trabalhos de cada um com dados 
abertos ou pela indicação de outro entrevistado (técnica conhecida como “bola de neve”).

4 USUÁRIOS DE DADOS ABERTOS GOVERNAMENTAIS, USOS E APROPRIAÇÕES SOCIAIS NO BRASIL

De acordo com outros estudos sobre usuários de dados abertos governamentais, no Brasil, identificou-se 
que essas partes interessadas também são formadas por jornalistas, pesquisadores, desenvolvedores, 
gestores públicos e membros de ONGs (Bates, 2012; Gonzalez-Zapata e Heeks, 2015; Baack, 
2015; Safarov, Meijer e Grimmelikhuijsen, 2017). O maior grupo de usuários de dados abertos 
identificado por esta pesquisa foi aquele cujos integrantes declararam ser pesquisadores(as) (N = 18), 
seguido do grupo de desenvolvedores(as) (N = 16), gestores(as) públicos(as) (N = 12), cientistas 
de dados (N = 12), jornalistas (N = 11), membros de ONG (N = 6), ativistas (N = 3) ou de outras 
profissões (N = 3), identificadas como social media, tradutor e empresário.

Quanto ao perfil sociodemográfico dos entrevistados, os usuários de dados abertos contemplados 
por este estudo têm, como faixa etária proeminente, as idades entre 30 e 34 anos (N = 21 ou 26% da 
amostra). Além disso, 68% da amostra (N = 55) demonstrou se identificar com o gênero masculino e 
30% (N = 25), com o feminino. Uma pessoa declarou não se identificar com nenhum dos dois gêneros. 
Quanto ao nível de escolaridade máximo atingido, 52% indicaram ter pós-graduação completa (N = 42). 
A amostra é composta por 73% de participantes que identificaram sua cor da pele como branca (N = 59). 
Enfim, em relação à renda mensal familiar, 41% da amostra declarou receber entre R$ 3.150 e R$ 7.880 
(N = 33). Estamos, portanto, diante de uma amostra superescolarizada, não representativa em termos de 
cor da pele e gênero e com renda familiar não correspondente à distribuição da renda familiar no Brasil. 

Foi perguntado qual a importância do uso de dados abertos para as atividades rotineiras 
desempenhadas pelos entrevistados em suas ocupações profissionais. O gráfico 1 demonstra que a 
maior parte dos participantes da pesquisa conferiu grande importância ao uso de dados abertos para 
os seus setores profissionais, classificando-o, principalmente, como importante e muito importante. 
Considerando as limitações dessa amostra, os pesquisadores, gestores públicos e desenvolvedores 
são aqueles que atribuem maior importância aos dados abertos para a execução das suas tarefas, 

6. Neste trabalho, fazemos uma distinção entre usuários de dados primários e secundários. Usuários primários são aqueles que têm acesso à 
base de dados do modo como ela foi publicada pelos órgãos públicos. São estes usuários que realizam download, organizam e manipulam os 
dados. Compreendemos como usuários secundários aqueles que têm acesso apenas aos produtos e iniciativas criados com os dados, como 
reportagens, pesquisas, aplicativos ou interfaces de visualização de dados. 
7. A transcrição das entrevistas em profundidade e o questionário podem ser encontrados, na íntegra, em Pinho (2019).
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classificando-os em maior porcentagem como muito importantes para o cumprimento de suas 
funções, como exibe a tabela 1.

GRÁFICO 1
Grau de importância do uso de dados abertos, por profissão
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Elaboração da autora.

TABELA 1
Distribuição dos entrevistados que consideram o uso de dados abertos muito importante para  
o seu trabalho

Entrevistados %

Pesquisadores 94

Gestores públicos 83

Desenvolvedores 81

Cientistas de dados 75

ONGs, ativistas e outros 67

Jornalistas 54

Elaboração da autora.

Apesar de não figurarem, aqui, como entrevistados que apontaram o uso de dados como mais 
relevante para as suas profissões, há, no Brasil, programas de treinamento desenvolvidos especificamente 
para a capacitação de jornalistas e organizações da sociedade civil para o uso de dados abertos. Vimos 
crescer, também, a quantidade de jornalistas que trabalham com dados no país.8 Para o profissional 
membro da ONG entrevistado por esta pesquisa, estima-se que um dos maiores benefícios do uso 
de dados abertos no Brasil seja justamente a produção de um jornalismo de melhor qualidade.

Temos o fortalecimento do jornalismo de dados, que tem a informação como matéria-prima do seu 
trabalho, e se beneficia dessa abertura de dados. E temos a possibilidade de jornalistas, programadores 
e organizações da sociedade civil realizarem o monitoramento e a análise de políticas públicas, para 
que todo o esforço de implementar ações e programas governamentais não se perca (entrevistado 2).

8. De-Lima-Santos (2019), em seu artigo Tem #DDJBR aqui? Mapeando a presença do jornalismo de dados no Brasil, identifica que atualmente 
existem 52 organizações que trabalham com jornalismo de dados no país.
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Se, por um lado, os dados abertos passaram a ser recursos relevantes para as profissões supracitadas, 
por outro, os entrevistados identificaram inúmeras barreiras associadas ao seu uso. Destacamos que, 
primeiramente, há uma barreira para o uso desses dados no que se refere aos cidadãos comuns, já que para 
utilizá-los são requeridos conhecimentos básicos de análises, mineração e visualização de dados (Zuiderwijk, 
2015), além de, muitas vezes, noções de estatística, programação e design. Em consonância com os resultados 
obtidos por este estudo, vimos que o ecossistema de usuários de dados abertos envolve alguns usuários 
específicos, e o cidadão comum que não detém essas competências quase não tem participação direta 
nesse tipo de iniciativa (Safarov, Meijer e Grimmelikhuijsen, 2017; Sandoval-Almazan e Styrin, 2018).

Em segundo lugar, ainda no que se refere às barreiras identificadas aos usos de dados abertos,9 para 
os participantes desta pesquisa a principal dificuldade diz respeito à baixa qualidade dos dados publicados 
por órgãos governamentais, como ilustra o gráfico 2. Por conjuntos de dados com baixa qualidade 
entende-se aqueles que estão incompletos, desatualizados, sem metadados, desestruturados ou que não 
cumprem os requisitos técnicos exigidos para serem considerados abertos. Em alguns casos, essas falhas 
podem acarretar até mesmo a impossibilidade de reúso dos dados. O desenvolvedor que participou da 
entrevista em profundidade deste estudo, por exemplo, trabalha com uma iniciativa10 que propõe melhorias 
à qualidade das bases de dados governamentais, nem sempre publicadas em formatos adequados.

A ideia do projeto é pegar os dados que não estão acessíveis e disponibilizá-los em um formato palatável 
para pessoas que não têm conhecimento de programação. (...) Tornar os dados abertos inacessíveis é de 
certa forma elitizar a democracia, pois significa restringir o acesso aos dados. O que o Brasil.IO tenta fazer 
é tirar esse privilégio dos programadores para que todo mundo consiga usar esses dados (entrevistado 4).

GRÁFICO 2
Barreiras encontradas no uso de dados abertos governamentais
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Outras barreiras identificadas foram: a falta de recursos humanos capacitados para trabalhar 
com dados abertos dentro das organizações que abrigam os usuários de dados identificados por este 
questionário; a falta de investimento dessas organizações, como em capacitações e em recursos técnicos; 
e a falta de infraestrutura necessária para trabalhar com dados, como programas e softwares específicos.

9. Os entrevistados puderam assinalar mais de uma barreira associada ao uso de dados abertos. 
10. A iniciativa, chamada Brasil.IO, está disponível em: <https://brasil.io/home>. 
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Buscamos identificar, ainda, se há maior interesse em bases de dados oriundas de determinada 
área de atuação governamental. A maioria dos entrevistados afirmou buscar, principalmente, dados 
sobre educação, orçamento público e saúde. Todavia, vemos que há uma demanda por abertura de 
dados em diversas outras áreas e órgãos públicos.

GRÁFICO 3
Áreas de interesse dos entrevistados, por setores governamentais

0 10 20 30 40 50 60

Educação

Orçamento público

Saúde

Economia

Eleições

Meio ambiente

Segurança pública

Legislativo

Transporte público

Geografia

Justiça

Moradia

Direitos humanos

Outros

52

48

42

42

36
36

33

33

29

27

19
19

17

15

Elaboração da autora.

Enfim, reconhecendo a publicação de um grande volume de bases de dados por parte do Executivo 
federal brasileiro, principalmente desde a obrigação legal dos órgãos federais de planejarem a abertura 
de dados por meio dos PDAs, foi perguntado aos entrevistados quais são os meios de acesso aos dados 
de seus interesses. O gráfico 4 mostra que a maioria usa como fonte portais de órgãos específicos, mas 
os dados são acessados também no Portal da Transparência, via transparência passiva (pedidos de acesso 
via LAI), e, apenas em último lugar, por meio do Portal Brasileiro de Dados Abertos.

GRÁFICO 4
Fontes de acesso aos dados abertos
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O Portal Brasileiro de Dados Abertos foi criado em 2012 com o objetivo de se tornar mais 
amplo que o Portal da Transparência, ao promover o acesso a dados abertos de qualquer órgão 
público que deseje publicar seus dados, extrapolando, por exemplo, o governo federal (Possamai, 
2016). Ao contrário do esperado com a criação do referido portal, contudo, os resultados deste estudo 
preliminar sugerem que usuários de dados abertos obtêm seus dados de modo descentralizado, por 
meio de buscas em diferentes portais, e utilizando mecanismos da transparência ativa e passiva.

O pesquisador entrevistado nesta pesquisa relatou, a título de exemplo, dificuldade em acessar 
uma base de dados para um estudo sobre migrações via transparência ativa, sendo que esta base só 
foi obtida via LAI.

Quando começaram a sair casos na mídia sobre migrações, todos foram em cima da Polícia Federal 
para buscar dados, muitas vezes pela Lei de Acesso à Informação. Seria muito mais fácil se esses dados 
já estivessem abertos e disponíveis. (...) Só conseguimos empreender uma ferramenta sobre migrações 
com dados solicitados pela LAI à Polícia Federal e depois de muito esforço e vários pedidos. Tem uma 
questão que é até cultural, de não entender a importância de se ter transparência (entrevistado 5).

5 CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora este estudo não seja suficiente para elencar os principais efeitos sociais, políticos e democráticos 
do uso de dados abertos governamentais no Brasil, foi possível lançar luz sobre alguns dos atores 
envolvidos nas apropriações sociais desses dados. Em linhas gerais, os resultados apontam que há 
um ecossistema de usuários formado por partes interessadas de diferentes setores profissionais, sendo 
que os pesquisadores, gestores públicos, desenvolvedores e cientistas de dados afirmaram que dados 
abertos são especialmente relevantes para o desempenho de suas funções. 

Apesar das dificuldades e barreiras elencadas, vimos, ainda, que os interessados nesses dados 
dialogam com diversos setores de atuação governamental e que os conjuntos de dados utilizados são 
adquiridos por meio de diferentes fontes e portais governamentais. Este mapeamento preliminar pode 
ser útil para a realização de consultas públicas e abertura de canais de comunicação com estes setores 
profissionais identificados como usuários de dados abertos no Brasil, para que políticas públicas e 
políticas de dados abertos sejam aprimoradas.

Ainda que se tenha a noção de que esse grupo de usuários é limitado em virtude das habilidades 
técnicas exigidas para a manipulação dos dados, argumenta-se aqui que, por meio da criação de iniciativas 
que utilizam como matéria-prima dados abertos – como reportagens jornalísticas, pesquisas, aplicativos e 
interfaces de visualização de dados –, cidadãos comuns são igualmente beneficiados com mais conhecimento, 
acesso à informação e possibilidade de acompanhar e monitorar os negócios públicos, ainda que não sejam 
usuários primários desses dados. Esta pesquisa, de caráter exploratório, não foi capaz de elencar relações 
de causalidade entre o uso de dados abertos e o fortalecimento de princípios democráticos. Todavia, 
argumenta-se que é possível esperar, pelo menos, que sejam fomentados a produção do conhecimento, o 
acompanhamento e monitoramento da ação governamental e a produção de um jornalismo de melhor 
qualidade, que são, também, elementos importantes para as democracias contemporâneas.

Por fim, destaca-se que mais pesquisa é necessária para identificar e avaliar os tipos de usos e 
usuários de dados abertos no país. Há poucos estudos, por exemplo, que investigam iniciativas de 
dados abertos empreendidas por governos locais, pelo Legislativo e Judiciário, e que avaliam os usos 
e a qualidade dos dados publicados por esses entes públicos.
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